
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.125 - PR (2015/0313650-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELMA PAIVA 
ADVOGADO : KELLY DEFANI SCOARIZE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO INDEVIDA. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. O acolhimento da pretensão recursal quanto à responsabilidade cível 
pelo fato danoso demandaria o reexame de fatos e provas, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, a impedir o conhecimento do recurso. 

3. Ainda quanto ao valor da indenização por danos morais, observa-se 
que é inviável a sua análise pela divergência jurisprudencial, uma vez que 
os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. 
Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2016 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.125 - PR (2015/0313650-1)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELMA PAIVA 
ADVOGADO : KELLY DEFANI SCOARIZE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA SA CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão de fls 727-731 do Ministro responsável 

pelo NURER da 2ª Seção - Ministro Paulo de Tarso Sanseverino -, que conheceu do agravo e 

negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo regimental (fls. 734-741), a parte ora agravante alega que 

"não houve afronta a Súmula 07 do STJ, pois não se questionou matéria de prova, mas sim 

aplicação de artigos legais, em consonância ao entendimento do STJ". Insurge contra o valor 

da indenização fixada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Sustenta, ainda, que "a participação 

do agravado no evento que supostamente teria causado o dano moral alegado deve ser 

reconhecida, minorando ou até mesmo excluindo a responsabilidade do banco".

Pede a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.125 - PR (2015/0313650-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELMA PAIVA 
ADVOGADO : KELLY DEFANI SCOARIZE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO INDEVIDA. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. O acolhimento da pretensão recursal quanto à responsabilidade cível 
pelo fato danoso demandaria o reexame de fatos e provas, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, a impedir o conhecimento do recurso. 

3. Ainda quanto ao valor da indenização por danos morais, observa-se 
que é inviável a sua análise pela divergência jurisprudencial, uma vez que 
os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. 
Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece acolhida a irresignação.

Consoante consta da decisão agravada, o acolhimento da pretensão recursal 

quanto à responsabilidade cível pelo fato danoso demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 

da Súmula 7 do STJ.
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Em relação ao quantum indenizatório, a conclusão a que chegou a Corte local, 

ao fixar o valor da indenização por danos morais em R$ 30.000,00, decorreu de convicção 

formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do 

acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta 

fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso. A intervenção desta 

Corte só é viável quando a fixação do valor se dá em patamares que se distancia da 

razoabilidade, o que não ocorre na hipótese vertente. 

Com efeito, nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 

Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 

quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, como no 

presente caso, incide a Súmula n. 7 do STJ. 

Observa-se, por fim, que o recurso não comporta a análise de divergência 

jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do valor fixado a título de danos morais, uma 

vez que se verifica a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 

estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos 

inerentes a cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram 

por determinar a aplicação do direito à espécie. 

Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais como 

circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, além do grau de 

repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 

Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto subjetivo, 

não obstante as semelhanças externas e objetivas. 

Por oportuno:

"em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e objetivas, 
no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos." (AgRg no Ag 
1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010).

No mesmo sentido, conforme consta da decisão agravada: AgRg nos EDcl no 

AREsp 297.060/ES, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 24/09/2013 e 

AgRg no AREsp 302.119/SC, Quarta Turma,de minha relatoria, DJe 26/04/2013.

3. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0313650-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 832.125 / PR

Números Origem:  00060225020108160116  11632774  201300421617  60225020108160116  7892010

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELMA PAIVA
ADVOGADO : KELLY DEFANI SCOARIZE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S)

ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SELMA PAIVA
ADVOGADO : KELLY DEFANI SCOARIZE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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